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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL 
 

IV CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS 

E TÍTULOS AO INGRESSO NA 

CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLICO 

DO ESTADO DO PARANÁ 

 

EDITAL DE RESULTADO DA PROVA 

OBJETIVA - PÓS-RECURSOS 

 

O Defensor Público-Geral do Estado, no uso 

de suas atribuições legais, mediante as 

condições estipuladas neste Edital, e demais 

disposições legais aplicáveis, TORNA 

PÚBLICO o EDITAL DE RESULTADO 

DA PROVA OBJETIVA - PÓS-

RECURSOS do CONCURSO PÚBLICO 

aberto pelo Edital nº 001/2022, nos 

seguintes termos: 

 

Art. 1° Após análise dos recursos 

impetrados contra o resultado da Prova 

Objetiva - Preliminar, fica MANTIDO o 

resultado divulgado através do Edital de 

Resultado da Prova Objetiva – Preliminar e 

seu Anexo Único, em 14 de abril de 2022 no 

endereço eletrônico 

www.institutoaocp.org.br. 

 

I - O candidato poderá consultar 

individualmente a resposta do recurso contra 

o resultado da Prova Objetiva no endereço 

eletrônico www.institutoaocp.org.br no link 

Consultar resposta do recurso contra o 

resultado da Prova Objetiva. 

 

II - As respostas aos recursos interpostos 

pelos candidatos estarão disponíveis no 

endereço eletrônico 

www.institutoaocp.org.br por 10 (dez) dias, 

a contar da data de publicação deste edital. 

 

Art. 2º Este Edital entra em vigor na data de 

sua publicação. 

 

 

 

Curitiba/PR, 03 de maio de 2022. 

 

ANDRÉ RIBEIRO GIAMBERARDINO 

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

Presidente da Comissão Organizadora do IV 

Concurso Público para Provimento de 

Cargos de Defensores(as) Públicos(as) 

 
AVISO DE LICITAÇÃO   

PREGÃO ELETRÔNICO 007/2022 - DPPR 

 

Pregão Eletrônico: 007/2022 DPE-PR 

Objeto: Aquisição de material de informática para 

composição de estoque da Defensoria Pública do 

Estado do Paraná. 

Data da sessão: 13/05/2022. 

Horário de abertura das propostas: 14:00 horas. 

Horário de início da disputa: 14:30 horas.  

Endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br (ID: 

932652).  

Acesso ao edital: www.defensoriapublica.pr.def.br, 

www.comprasparana.pr.gov.br e www.licitacoes-

e.com.br. 

 

RESOLUÇÃO DPG Nº 151, DE 05 DE 

MAIO DE 2022 

 

Revoga a Resolução DPG nº 76/2022 e 

estabelece regras para a atividade da 

Defensoria Pública após a declaração 

formal de encerramento da emergência em 

saúde pública em decorrência da COVID-

19. 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO 

ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições legais previstas na Lei 

Complementar Estadual 136/2011; 

  

CONSIDERANDO o contido na Portaria 

GM/MS nº 913, de 22 de abril de 2022, que 

declarou o encerramento da Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional 

(ESPIN) em decorrência da infecção 

humana pelo novo Corona vírus a partir de 

22 de maio de 2022; 

 

http://www.institutoaocp.org.br/
http://www.institutoaocp.org.br/
http://www.institutoaocp.org.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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CONSIDERANDO o teor do artigo 177, I, 

da Lei Complementar Estadual 136, de 19 

de maio de 2011, segundo o qual é dever dos 

membros da Defensoria Pública do Estado 

do Paraná “comparecer diariamente, no 

horário normal do expediente, à sede do 

órgão onde funcionem, exercendo os atos de 

seu ofício”; 

 

CONSIDERANDO a inexistência de 

fundamento legal que autorize a manutenção 

de trabalho remoto, bem como o fato de o 

Grupo de Trabalho instaurado para análise 

do tema não ter concluído a análise e 

levando em conta o teor do acórdão 

2636/2019 proferido pelo Tribunal de 

Contas da União no TC 012.967/2019-0; 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º. Reestabelece a integralidade das 

atividades presenciais no âmbito da 

Defensoria Pública do Estado do Paraná, em 

todas as sedes e setores, a partir de 22 de 

maio de 2022. 

 

Art. 2º. A vacinação contra o Coronavírus 

(Covid-19) é obrigatória para todos/as 

membros/as, servidores/as e estagiários/as 

da Defensoria Pública do Estado do Paraná a 

partir da data em que a aplicação estiver 

disponível para a faixa etária respectiva, de 

acordo com o calendário estadual de 

vacinação contra a Covid 19. 

Parágrafo único. A recusa à vacinação ou 

entrega dos documentos será comunicada à 

Corregedoria, pelo Departamento de 

Recursos Humanos, para análise das 

providências cabíveis. 

 

Art. 3°. Para acesso às unidades, o público, 

bem como os/as membros/as, servidores/as, 

estagiários/as, voluntários/as e 

prestadores/as de serviços terceirizados 

deverão preferencialmente utilizar máscaras 

faciais, sendo tal utilização obrigatória para 

aqueles que apresentem sintomas de doenças 

respiratórias. 

§1º.  No interior das unidades, deverá ser 

respeitado, sempre que possível, o 

distanciamento de 1,5 (um metro e meio) 

entre as pessoas, bem como ser realizada a 

desinfecção de todos os equipamentos após 

o expediente; 

§2º. Os elevadores deverão ser utilizados 

por apenas uma pessoa por vez, ressalvado o 

caso de pessoas do convívio regular, 

devendo haver a higienização das mãos com 

álcool gel. 

 

Art. 4º. O atendimento ao público deverá 

sempre estar disponível na forma presencial, 

bem como disponibilizado o atendimento 

remoto, caso o/a assistido/a assim prefira.  

§1º. Em todas as sedes/setores deverá haver, 

durante o horário de atendimento, equipes 

disponíveis para atendimento ao público.  

§2º. O atendimento será realizado, 

preferencialmente, mediante agendamento 

online e com intervalo suficiente para evitar 

filas e aglomerações na sede. 

§3º. A pedido do/a usuário/a, poderá ser 

realizado o atendimento remoto, desde que 

o/a Defensor/a responsável entenda que não 

compromete a qualidade do serviço 

prestado.  

§4º. A Administração providenciará meio 

único de agendamento online, sendo o 

registro do agendamento encaminhado 

imediatamente ao respectivo setor e sede. 

§5º. Nos casos de comparecimento 

espontâneo do/a assistido/a sem 

agendamento, é assegurado o suporte 

técnico para agendamento e orientações 

gerais, podendo ocorrer o atendimento 

imediato em hipóteses de demandas de 

urgência, exclusão digital ou dificuldades de 

uso dos recursos tecnológicos. 

 

Art. 5°. Revoga todos os pedidos de 

permanência em trabalho remoto por razões 

de saúde, exceto o de servidores que 
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seguiram o trâmite da Deliberação CSDP nº 

19/20.  

§1º. Em casos de vulnerabilidade de estado 

de saúde fundamentado por atestado médico, 

poderá o/a membro/a ou servidor/a solicitar 

autorização para não participar de atos 

presenciais específicos, desde que haja 

indicação médica específica para a hipótese 

em concreto. 

§2º. O pedido mencionado no parágrafo 

anterior deverá ser dirigido à Defensoria 

Pública-Geral, que decidirá, atentando-se 

para o recorte de gênero.  

 

Art. 6º. As reuniões administrativas, sessões 

do Conselho Superior e audiências 

extrajudiciais serão, como regra, realizadas 

na forma presencial.  

Parágrafo único. Para as audiências 

extrajudiciais, deverá o/a servidor/a 

responsável pela designação questionar os 

envolvidos se estes têm acesso a meios 

remotos de participação e se preferem 

participar de modo remoto ou presencial, 

certificando-se no procedimento tal 

informação. 

 

Art. 7º. Em caso de instabilidade da rede de 

internet ou dificuldades tecnológicas para 

prestar o atendimento remoto no interior das 

sedes da Defensoria Pública, fica autorizada 

à respectiva Coordenação da sede ou setor a 

alocação de servidor/a ou estagiário/a em 

trabalho remoto, enquanto perdurar o 

problema técnico. 

 

Art. 8º. Outras omissões e situações 

específicas serão resolvidas por decisão da 

Defensoria Pública-Geral. 

 

Art. 9º.  Revoga a Resolução DPG nº 

76/2022, sendo mantidos os Grupos de 

Trabalho por ela criados. 

 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na 

data de 22 de maio de 2022.  

 

ANDRÉ RIBEIRO GIAMBERARDINO 

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

 

2. ª SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL 
 

RESOLUÇÃO 2ª SUB Nº 020, DE 25 DE 

ABRIL DE 2022. 

 

Designa Defensores Públicos para 

participação de atividades durante o regime 

de plantão em audiências de custódia, na 

Comarca de Curitiba, conforme especifica.  

 

O 2º SUBDEFENSOR PÚBLICO-

GERAL, no uso das atribuições que lhe 

foram delegadas pelo art. 3°, IX da 

Resolução DPG 248/2021. 

 

RESOLVE 

 

§ 1° - Dr. Rodolpho Mussel de Macedo, para 

atuação nos dias 1°, 05, 06, 26 e 27 de 

março de 2022, 02, 03, 21, 22, 23, 24 e 30 

de abril de 2022 e 1°, 07 e 08 de maio de 

2022. 

§ 2° - Dr. Carlos Augusto Silva Moreira 

Lima, para atuação nos dias 12 e 13 de 

março de 2022, 14, 15, 16 e 17 de abril de 

2022 e 14, 15, 28 e 29 de maio de 2022.  

§ 3° - Dr. Raphael Gianturco, para atuação 

nos dias 19 e 20 de março de 2022. 

§4° - Dra. Natalia Marcondes Stephane, para 

atuação nos dias 09 e 10 de abril de 2022. 

§5° - Dra Eliana Tavares Paes Lopes, para 

atuação nos dias 21 e 22 de maio de 2022  

 

Art. 2°. Esta Resolução entra em vigor na 

data de sua edição. 

 

BRUNO MÜLLER SILVA 

Segundo Subdefensor Público-Geral 
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ÓRGÃOS AUXILIARES 
 

PORTARIA  CGA/DPC Nº 002/2022 
 

Concede férias a servidora  da 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

PARANÁ 
 

O supervisor Bruno Campos Faria, no uso 

das atribuições que lhe foram delegadas pela 

Instrução Normativa nº 040/2020, com 

fundamento na LCE nº 136/2011, Instrução 

Normativa nº 54/2021 e Deliberação CSDP 

nº 11/2020, resolve CONCEDER FRUIÇÃO 

DE FÉRIAS a analista - assessora jurídica 

infracitada, conforme especificado abaixo: 

Nome Cargo 
Período 

Aquisitivo 

Dias 
A 

Fruir 

Período De 

Fruição 

Luciana 
Furtado 

Rocha 

Pereira 

Analista - 

Assessora 
Jurídica 

01/01/2022 

A 
31/12/2022 

10 
19/10/2022 A 

28/10/2022 

 

Cidade, 29 de abril de 2022. 

 

BRUNO CAMPOS FARIA 

Supervisor 

 

 

PORTARIA DPP/DRH Nº 06/2022 

 

Altera programação anual de férias de 

servidora da Defensoria Pública do Estado 

do Paraná. 

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

DO PARANÁ 

O coordenador Daniel de Brito Aragão, no 

uso das atribuições que lhe foram delegadas 

pela Instrução Normativa nº 040/2020, com 

fundamento na LCE nº 136/2011 e na 

Deliberação CSDP nº 11/2020, resolve 

ALTERAR PROGRAMAÇÃO DE 

FÉRIAS, conforme indicado abaixo: 

ONDE SE LÊ: 

CONCEDER FÉRIAS à Técnica da 

Defensoria conforme especificado abaixo: 

Nome Cargo 
Período 

Aquisitivo 

Férias 

Início Fim 

Kelen 

Roberta 

Alves 
Pereira 

Técnica 
01/01/2021 
A 

31/12/2021 

13/10/2022 21/10/2022 

 

LEIA-SE: 

CONCEDER FÉRIAS à Técnica da 

Defensoria conforme especificado abaixo: 

Nome Cargo 
Período 

Aquisitivo 

Férias 

Início Fim 

Kelen 

Roberta 

Alves 
Pereira 

Técnica 
01/01/2021 
A 

31/12/2021 

07/05/2022 15/05/2022 

 

Curitiba, 29 de abril de 2022.    

 

DANIEL DE BRITO ARAGÃO 

Coordenador do Departamento de Recursos 

Humanos - DRH 
 


